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    PREFÁCIO




    Há 18 anos, quando terminei meu primeiro livro, era um jovem e inexperiente, mas esperançoso, autor. Lembro-me da ansiedade ao convidar o renomado professor Fredi Didier para fazer o prefácio da minha obra. Hoje, com a mesma ansiedade do começo, um pouco mais maduro e experiente, é verdade, renovam-se minhas esperanças ao prefaciar a obra brilhante do Ms. Tiago Koury que, de maneira clara, objetiva, crítica e certeira discorre sobre os impactos do negociado sobre o legislado à principiologia do Direito do Trabalho.




    A legislação trabalhista, decorrência do princípio protetivo, estabelece normas de proteção ao trabalhador, ou seja, garante direitos mínimos àquele que está em presumida condição de vulnerabilidade econômica (social, cultural e educacional) se comparado ao empregador. Esse princípio protetivo tem por finalidade estabelecer o equilíbrio que falta à relação de emprego.




    Nas relações coletivas de trabalho, vez que os trabalhadores se organizam em sindicatos – entidades de direito privado e caráter coletivo – o princípio protetivo não se faz mais necessário, pois, em regra haveria igualdade de poderes para negociação com o empregador ou com o sindicato profissional.




    Nesse sentido, o mote da Reforma Trabalhista, especialmente na redação do art. 611-A da CLT, consistiu na valorização dos instrumentos coletivos de trabalho. Verifica-se a prevalência do negociado sobre o legislado, o que assegura maior poder de negociação e representação dos trabalhadores pelos seus sindicatos. As próprias partes da relação jurídica coletiva podem transacionar com maior liberdade, pois, em um dos polos da relação jurídica está o sindicato da categoria profissional.




    O assunto é polêmico e foi alvo de questionamento perante STF. Na fixação do Tema 1046 da repercussão geral, a Corte Constitucional validou a prevalência do negociado sobre o legislado, sem a necessidade de contrapartida, ressalvados os direitos absolutamente indisponíveis.




    As cláusulas coletivamente firmadas, com natureza de normas jurídicas, têm eficácia erga omnes e atingem, em regra, toda a categoria profissional representada, podendo conflitar com o direito posto. É nesse momento que surgem dúvidas quanto a aplicabilidade do princípio da norma mais favorável ao caso concreto e os impactos (e limites) da prevalência do negociado sobre o legislado.




    Um dos temas mais relevantes e atuais à área trabalhista, a prevalência do negociado sobre o legislado suscita calorosos debates, muitos deles discutidos nesta obra.




    Não posso deixar de elogiar a brilhante atuação do autor Tiago Koury. Conseguiu, de forma didática e, com profundidade, debater o tema proposto. Já nesse primeiro livro terá sucesso nacional. Será a primeira de muitas obras. Agradeço o carinho em me chamar para escrever o Prefácio. Senti-me honrado e muito emocionado.




    Fevereiro de 2023




    Henrique Correia


  




  

    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Vive-se um momento de grande agitação na realidade política e econômica do Brasil, fator que tem ensejado relevantes discussões acerca de reformas – política, do sistema previdenciário, e a própria reforma trabalhista, implementada pela Lei nº 13.467 de 2017. Essa última trouxe profundas e significativas alterações na regulação das relações de trabalho, dentre elas a que é ponto central do objeto desta pesquisa: o impacto que o tradicionalmente conhecido princípio da norma mais favorável sofreu frente à lógica da prevalência do negociado sobre o legislado, trazida por essa nova regulação legislativa.




    Procura-se, então, analisar o mandamento da busca pela norma mais favorável ao trabalhador, que exsurge, fundamentalmente, em caso de conflito normativo. Para esse fim, discute-se sua natureza como princípio ou regra jurídica, o que dependerá da classificação doutrinária adotada, admitindo-se como norte as proposições de Alexy (2001), Dworkin (2007) e Humberto Ávila (2018), com destaque para as construções teóricas propostas pelos autores trabalhistas Américo Plá Rodriguez (2015) e Maurício Godinho Delgado (2017).




    A importância de tal distinção, como se observará com maiores detalhes ao longo deste trabalho, diz respeito a seu resultado direto sobre a aplicabilidade e a superação, quando for o caso, da normatividade que rege a vida laboral, visto que a axiologia imantada aos princípios atravessa gerações e o tempo, moldando-se e acompanhando a evolução do pensamento jurídico, conforme esclarece Américo Plá Rodriguez (2015). Ao mesmo tempo, as regras apresentam, fundamentalmente, concretude mais direta e imediata, conforme ensinam Alexy (2001) e Humberto Ávila (2018), em tudo mantida a integridade e a coerência do ordenamento jurídico (DWORKIN, 2003).




    Para tal fim, empreendem-se esforços com base, principalmente, no instrumento da revisão bibliográfica, para verificar a raiz conceitual do princípio, ou regra, da norma mais favorável, a depender da classificação doutrinária adotada. Assim, para tal verificação, primordialmente, devem-se assentar as bases de entendimento conceitual dos princípios gerais de direito, e neles, as configurações pertinentes ao direito do trabalho.




    Torna-se essencial, também, verificar o contexto histórico de surgimento do princípio protetor, que se deu no avançar da modernidade, com a sociedade industrial, para que se perceba como tal época impactou o mundo do trabalho e também como a transição para a pós-modernidade pode e poderá influenciar as alterações nas relações de trabalho ora em curso, notadamente com o implemento da Lei nº 13.467/2017, conhecida como reforma trabalhista.




    Destaca-se que, para Américo Plá Rodriguez (2015), o princípio da proteção, ou princípio protetor, traz em seu bojo as regras do in dubio pro operário, com prevalência da norma mais favorável e da condição mais benéfica. Já Maurício Godinho Delgado (2017) afirma que a axiologia imanente ao princípio da proteção capilariza suas raízes em todo o direito do trabalho, e admite a natureza principiológica do mandamento da norma mais favorável como princípio específico pertencente ao ramo laboral, com respaldo constitucional, conforme se observará posteriormente com maiores detalhes.




    Por essa razão, afirma-se que admitir o mandamento da norma mais favorável como regra ou princípio depende do norte doutrinário adotado, ou seja, as construções de Maurício Godinho Delgado (2017) ou Américo Plá Rodrigues (2015), como se verificará em detalhes ao longo desta pesquisa.




    Constatadas essas necessidades, elege-se o método qualitativo e a análise documental como nortes metodológicos da presente pesquisa, por se mostrarem adequados a trazer informações sobre os contextos avaliados e auxiliar na elaboração de novos resultados.




    A pesquisa qualitativa se define por uma séria de métodos e técnicas que podem ser empregados com o objetivo principal de proporcionar uma análise mais profunda de processos ou relações sociais. Seu uso não objetiva alcançar dados quantificáveis, ao contrário, objetiva promover uma maior quantidade de informações que permita ver o seu objeto de estudo em sua complexidade, em suas múltiplas características e relações. (IGREJA, 2017, p. 15)




    É bastante interessante a concepção de Rebecca Lemos Igreja (2017) acerca da delimitação do campo de atuação no momento do planejamento da pesquisa. Segundo ela, “elaborar uma pesquisa qualitativa é construir sua aldeia, é delimitar o campo em que se pretende trabalhar. Uma aldeia onde vamos observar todos os acontecimentos e experiências”. Dessa maneira, notadamente, os Artigos 611-A e 611-B da CLT, trazidos pela Lei nº 13.467/2017, o contexto de mudanças que os envolve, e a produção doutrinária correlata constituem a “aldeia” desta investigação.




    Partindo de tal delimitação, busca-se fazer da pesquisa documental o principal norte metodológico para buscar as fontes a serem utilizadas, onde os paradigmas jurídicos, apontados pela doutrina corrente possam ser analisados em sua extensão histórica e sociológica, imbricados em um contexto cultural de transformações e reconstrução hermenêutica do direito, e não apenas como tese repetitiva que embasa argumentos.




    Os documentos são, sem dúvida alguma, a principal fonte da pesquisa empírica do Direito. Uma primeira dificuldade quanto a esta estratégia de pesquisa reside no fato de que nós, juristas, somos tão íntimos dos documentos, que somos capazes de mobilizá-los sem nem nos darmos conta de que o que temos em mãos é um documento e que assim deve ser tratado. Acredito que essa invisibilidade não é resultante apenas da nossa falta de maturidade enquanto pesquisadores, mas que se consolida ainda durante a graduação em direito, quando temos um íntimo contato com documentos que sequer nos são apresentados formalmente como tal. Documentos podem ser mobilizados como fonte de dados tanto para pesquisas qualitativas como quantitativas. (REGINATO, 2017, p. 189)




    Considerando a verificação documental proposta, destaca-se que, para a realização da presente pesquisa, busca-se, como fontes primárias e primordiais, além de artigos científicos, o texto da lei e a construção doutrinária contemporânea sobre o tema, com destaque não apenas para a construção dogmática do direito, mas também para a imprescindível estrutura principiológica e seu contexto sociológico.




    A discussão acerca da natureza dos princípios gerais de direito, máxime os princípios voltados para o direito do trabalho, ganha enorme vulto na atualidade do sistema jurídico brasileiro pelas tradicionais noções de completude e colmatação de lacunas, mas também por sua essencial importância na esteira de realização dos direitos fundamentais sociais encartados na Constituição Republicana em diversas passagens, com destaque para os Artigos 6º e 7º, por sua referibilidade imediata à matéria trabalhista.




    Assim, na importante afirmação da autonomia do direito do trabalho como disciplina jurídica que se diferencia das demais, é indispensável perpassar pela verificação de seus princípios, com destaque para o princípio da proteção, que remete à escolha da norma mais favorável.




    Discute-se, como foi dito, qual a sua natureza, de princípio ou de regra, ao se tratar da escolha da norma mais favorável. Quanto a esse ponto, Américo Plá Rodriguez (2015) inquina-se a denominar como regra, traçando um panorama de seu âmbito de aplicação, das teorias que envolvem a comparação entre os institutos normativos que serão objeto de escolha pelo aplicador da norma. A respeito ao critério em destaque, ele se refere ao princípio da proteção, que ganha destacada relevância na concretização do direito do trabalho, por sua construção histórica.




    A concepção criadora do princípio da proteção repousa na ideia de hipossuficiência econômica do empregado frente ao empregador, na relação de trabalho, ou seja, trata-se de uma construção inspirada pelo valor da igualdade. Daí advêm três regras, segundo Américo Plá Rodriguez (2015) – a da opção pela norma mais favorável ao empregado, a da condição mais benéfica e a do in dubio pro operário –, que são tratadas em maiores detalhes no desenvolver desta pesquisa. Por sua pertinência temática, a primeira exigirá esforço maior de análise. Para tanto, utiliza-se a elaboração teórica de Humberto Ávila (2018) acerca da teoria dos princípios




    Pelo advento da Lei nº 13.467 de 2017, é de grande relevância a discussão acerca da prevalência do negociado sobre o legislado, em função das alterações implementadas, principalmente pelos Artigos 611-A e 611-B, nas negociações coletivas. Em tais negociações, de um lado, encontra-se o dirigismo estatal nas relações privadas trabalhistas, baseado, ainda, na original concepção de hipossuficiência laboral, e, de outro, o valor fundamental da liberdade de escolha no âmbito das mesmas relações.




    Por esse motivo, investiga-se acerca do lugar da liberdade como direito fundamental que embasa a prerrogativa de escolha da estrutura da norma coletiva que deve viger na regulamentação de determinadas relações laborais, inclusive quando em relação de prevalência sobre a norma estatal reguladora da mesma temática. Para tanto, relaciona-se a liberdade com o desenvolvimento, e também com o princípio basilar de justiça, segundo as noções amartyana e rawlsiana, e também se destaca sua expressão na realização dos direitos sociais, pela relevância dos interesses que agrega.




    Então, passa-se a verificar o ponto central da presente pesquisa, trazendo a lume as alterações promovidas para as negociações coletivas, principalmente pelos Arts 611-A e 611-B da CLT, e o reflexo desses dispositivos sobre o princípio, regra ou norma mais favorável ao trabalhador, à medida que eles determinam a prevalência das normas produzidas em negociação coletiva sobre as normas objeto de positivação estatal, segundo temáticas especificadas no primeiro artigo e os limites definidos pelo segundo.


  




  

    1 IMPORTÂNCIA, DISTINÇÃO E APLICABILIDADE DOS PRINCÍPIOS VOLTADOS PARA O DIREITO DO TRABALHO




    Um dos principais pontos de análise diz respeito ao significado e à aplicação do mandamento da norma mais favorável, bem como a influência que sua aplicabilidade sofreu com o advento da Lei nº 13.467/2017. Por essa razão, busca-se analisar, neste capítulo, os contornos teóricos, históricos e sociológicos que circunscrevem a elaboração, a natureza e a caracterização dos princípios, mormente os do direito do trabalho, como afirmação de sua autonomia, com a finalidade de encontrar o objeto essencial da presente investigação nesse contexto.




    1.1 ASPECTOS INTRODUTÓRIOS




    A afirmação de que o direito do trabalho possui autonomia repousa em um argumento estruturante, segundo o qual se trata de disciplina jurídica detentora de princípios próprios, que a distinguem e a individualizam (RODRIGUEZ, 2015)




    Nessa esteira, Alfredo Rocco (apud Rodriguez, 2015) lista três condições para que uma disciplina jurídica tenha autonomia: ter doutrinas homogêneas, albergando conceitos gerais e comuns que a distingam de outros ramos do direito, possuir domínio vasto e método próprio.




    Avançando na mesma doutrina, afirma-se que, em linhas gerais, os juslaboralistas concordam com a afirmação de que o direito do trabalho possui tais requisitos, ao tempo em que reconhecem a existência de um rol específico de princípios pertinentes que atribuem conteúdo e profundidade à disciplina tratada.




    O citado autor ainda esclarece que, malgrado a doutrina laboralista seja concordante no sentido de afirmar a existência de princípios próprios do direito do trabalho, pouco se preocupa em estudar sua problemática correlata, ao silenciar sobre o tema, ou enfrentá-lo de maneira tão divergente, de modo a aparentar tratar-se de realidade diversa.




    Alguns utilizam a expressão “princípios” para denominar todo o curso de nossa disciplina ou parte dela. Outros encaram como simples critérios interpretativos, quando abordam o estudo da interpretação das normas trabalhistas. Entre os dois extremos, há toda uma vasta e diversificada gama, quanto à importância, à extensão ou ao alcance do tema. Existe até quem utilize a denominação de “princípios” para referir-se aos benefícios mais essenciais e gerais que o Direito do Trabalho deve assegurar, nos respectivos países. (RODRIGUEZ, 2015, p. 24)




    O mesmo autor ainda exemplifica a variedade de sentidos adotados para o termo “princípio”, ao se referir à “declaração da OIT que diz respeito aos princípios e direitos fundamentais no trabalho e seu seguimento, aprovada na 86ª Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, realizada em Genebra em junho de 1998” (RODRIGUEZ, 2015, p. 25). Algumas vezes, em tal diploma é utilizada essa expressão como sinônimo de direitos fundamentais.




    É de se notar que tal situação não é exclusiva do direito do trabalho, como afirmou Ripert (apud Rodriguez, 2015), segundo o qual os juristas tratam dos princípios jurídicos com a intimidade de uma noção bem conhecida, sem, no entanto, tecerem maior análise sobre seu conteúdo. Desse modo, faz-se necessário, na seara trabalhista, dedicar maior atenção sobre esse tema para se construir a delimitação de tais princípios básicos, por serem distinções mais transcendentes relativas à temática em questão.




    Semelhante diversificação se encontra quando se passa a examinar a enumeração dos princípios. Há pouco dizia eu que, entre 14 autores que abordavam alguma enumeração de princípios, havia podido contar 25 princípios diferentes, embora alguns recebessem várias denominações distintas. O mais curioso é que nenhum autor aceita mais de seis ou sete, havendo alguns que só admitem dois ou três. Isto revela que, às vezes, se englobam vários em um só. Outras vezes se desdobra um em vários princípios diferentes. Alguns negam os que outros enumeraram. Outros se defrontam com concepções absolutamente diversas (RODRIGUEZ, 2015, p. 25)




    Tal apontamento doutrinário demonstra, desde já, que a principiologia do direito, mormente na seara trabalhista, constitui tema controverso e de conteúdo que se constrói no bojo de um processo interpretativo e de atribuição de significado. Desse modo, tal tema guarda sua importância pela condição de fundamento que exerce em qualquer disciplina, bem como por sua mutabilidade como marca de uma evolução que acompanha a estrutura de pensamento dominante em determinado tempo e determinado espaço.




    Ainda assim, Américo Plá Rodriguez (2015) assenta a necessidade de o direito do trabalho se apoiar em princípios que se inserem em estruturas conceituais elaboradas em longa data e em experiências vivenciais de outros ramos jurídicos, tendo em vista a face fragmentária e a tendência para a concreção, no pensamento juslaboral, o que culmina na numerosa confecção de normas e em processo de aperfeiçoamento constante. Por essa razão, a identificação de um alicerce ganha importância frente à fugacidade normativa.




    Por isso, Galantino (1981) afirma, com razão, que os princípios constituem, de fato, a parte mais duradoura do corpus normativo, enquanto as leis, sobretudo numa época de rápida evolução social, tendem a se multiplicar, convertendo-se em fonte de incerteza




    Como diz José Antonio Vasquez, “não basta que o jurista do trabalho aborde a realidade sem os preconceitos idealistas do velho direito, mas, para a sua interpretação, precisa armar-se de uma teoria universal do direito e deduzir em sua integração os princípios essenciais do Direito do Trabalho, os quais devem presidir todas as suas soluções, isentas de vacilações e obscuridade”. (RODRIGUEZ, 2015, p. 27)




    O mesmo autor ainda adverte acerca da distinção entre os princípios gerais de direito e os próprios do direito do trabalho, devendo esses últimos ser objeto maior do esforço de elaboração doutrinária correlata, tendo em vista que a especificidade reafirma a autonomia e a função fundamental do instituto.




    Seguindo o mesmo raciocínio, o mesmo autor, acerca da necessária distinção entre os institutos, assevera existir diferença em seu espectro de aplicabilidade, o que resvala diretamente no reconhecimento da autonomia dos institutos trabalhistas, historicamente consagrados em construção legislativa, doutrinária e jurisprudencial.




    Cremos que os princípios gerais de direito não se podem identificar com os princípios próprios de uma disciplina. O próprio qualificativo “gerais” indica-nos a nota de amplitude, de compreensão de todos os ramos de extensão e aplicação a todo o direito.




    Os princípios de direito do trabalho, por definição, aplicam-se a um ramo – o direito trabalhista – e não se aplicam a outros ramos. Não são necessariamente exclusivos de uma especialidade, mas não podem servir para todos os ramos, em outras palavras, por serem gerais, pois deixariam de ser específicos e caracterizadores. (RODRIGUEZ, 2015, p. 30)




    Por essa razão, seguindo a mesma doutrina, o entendimento contrário implicaria a negação de peculiaridades e especificidades de cada disciplina jurídica, como também acabaria por rechaçar a face subsidiária, ou até supletiva, dos princípios gerais de direito.




    Deveali (apud RODRIGUEZ, 2015) propõe alguns princípios que também elenca como critérios, aptos a inspirar a atividade de produção legislativa. Seriam lumes norteadores da atividade estatal, tendo em vista a sua máxima eficácia.




    Seriam cinco princípios dos quais decorrem diversas consequências jurídicas: o da generalidade e igualdade; o da progressão racional; o da economia; o da reativação do mundo econômico trabalhista e efetividade dos benefícios; e, por fim, o da sinceridade das leis trabalhistas.




    Esclarece-se que tais princípios devem servir de norte a uma técnica, e, por conseguinte, não se referem a uma disciplina jurídica específica, visto que, segundo o mesmo autor, paralelamente ao direito do trabalho, deve existir a “ciência da legislação trabalhista” (DEVEALI apud RODRIGUEZ, 2015, p. 34). Desse modo, eles não se traduzem especificamente como princípios juslaborais, mas sim como critérios adotados para elaborar e aplicar tal disciplina jurídica, revestidos de caráter instrumental, para atingir sua adequada finalidade.




    Vale destacar que os princípios do direito do trabalho revestem o fundamento do arcabouço jurídico laboral. Desse modo, não se admitem contradições entre eles e os preceitos legais, pois, segundo esse pensamento, estão acima do direito positivo, ao tempo em que lhe servem de inspiração, sem se tornarem independentes dele, posto que existe imbricação recíproca entre as normas em vigor e os princípios informadores.




    Destarte, mesmo que os princípios sirvam como fontes de informação no momento da criação do conteúdo da norma positiva, eles estão, em certa medida, condicionados por ela.




    Nesse sentido, Coviello (apud RODRIGUEZ, 2015) faz a seguinte afirmação:




    Os princípios gerais do direito são os fundamentais da própria legislação positiva, que não se encontram escritos em nenhuma lei, mas que são os pressupostos lógicos necessários das diferentes normas legislativas, das quais se devem deduzir exclusivamente por força da abstração. Podem ser de fato princípios racionais superiores, de ética social e também princípios de direito romano, e universalmente admitidos pela doutrina; contudo têm valor não porque sejam puramente racionais, éticos ou de direito romano ou científico, mas porque informaram efetivamente o sistema positivo de nosso direito e chegaram a ser, desse modo, princípios de direito positivo vigente. (Coviello apud RODRIGUEZ, 2015, p. 48)




    Carnelutti (apud RODRIGUEZ, 2015) leciona no mesmo sentido ao afirmar que os princípios gerais de direito não existem fora do direito escrito, mas são intrínsecos a ele, pois são sucedâneos das normas que compõem o arcabouço jurídico do qual emanam, pois guardam relação com o “espírito ou a essência da lei”.




    Boulanger (apud RODRIGUEZ, 2015) assinala a importância dos princípios como elementos indissociáveis de uma legislação positiva. Em sua mutabilidade e transformação, revestem o espírito de seu conteúdo, traduzido em uma produção doutrinária sintética.




    No mesmo sentido, Gelsi Bidart (apud RODRIGUEZ, 2015) aduz que os princípios derivados de uma disciplina do direito positivo emergem da verificação de suas normas, como norte que as inspiraram, com um alcance abstrato, não correspondente a uma situação concreta, mas sim a uma visão conjuntural.




    Com respeito ao tema, informa Maurício Godinho Delgado (2018) que os princípios são conteúdos que se extraem mediante um raciocínio de inferência, tendo por base um sistema jurídico sob análise, para então retornar como fonte informativa desse mesmo sistema.




    Américo Plá Rodriguez (2015) assevera a importância da relação de pertinência que deve existir entre o conteúdo do direito trabalhista positivo – nele incluída sua consequente transformação e avanço – e os princípios que lhe são referíveis, diante da possibilidade de ocorrer um descompasso, ou o conteúdo normativo não ser inspirado em sua principiologia, ou as concepções dessa última precisarem ser alteradas. Essa situação está referida no relato a seguir.




    Por exemplo, se se passa de um direito laboral protetor da classe trabalhadora para um direito laboral organizador da vida econômica. Foi o que ocorreu no Uruguai com a Lei nº 13.720, de 16.12.68, que criou a Comissão de Produtividade, Preços e Receitas (COPRIN). Até então, as normas trabalhistas fixavam níveis mínimos de proteção que podiam ser elevados pelas partes. Na mencionada lei se confiou à referida Comissão a faculdade de fixar salários máximos e de ajustar as convenções coletivas ao ordenamento trabalhista geral, o que impede as convenções das partes para melhorar livremente e de comum acordo as normas gerais. A partir desse momento, nosso direito laboral se converteu, pelo menos em certos aspectos, em um direito regulador da economia. (RODRIGUEZ, 2015, p. 50)




    Sabiamente, ainda adverte o mesmo autor que as questões controversas nem sempre exsurgem, na prática, com tanta clareza a ponto de induzirem soluções absolutas. Desse modo, determinado entendimento do direito do trabalho pode inspirar, sucessivamente, a norma positivada quase que em sua inteireza, embora, em alguns aspectos, possam surgir orientações diferentes.




    1.2 TEORIA GERAL DOS PRINCÍPIOS




    Busca-se, a partir deste ponto, traçar esclarecimentos doutrinários, apresentando descrições e funções, acerca do tema proposto. Nesse mister, Américo Plá Rodriguez (2015) reforça tal importância com interessante recolho doutrinário, conforme se observará a seguir.




    Alonso Garcia (apud RODRIGUEZ, 2015) afirma que os princípios ganham funcionalidade como diretrizes ou postulados que norteiam os significados das normas trabalhistas, com a consequente regulamentação das relações de trabalho, distinguindo-os de critérios que podem ser encontrados em outros ramos do direito. Verifica-se que Humberto Ávila (2018) adota acepção própria para o termo “postulados” e seu devido reflexo hermenêutico, ao defini-lo como metanormas, ou normas que disciplinam a aplicação de outras normas, tendo, inclusive, a função de orientar a aplicação dos princípios.




    Ultrapassando a acepção de princípios gerais de direito, com validez e aplicabilidade geral, para os princípios específicos do direito do trabalho, e restritos a esse objeto, Castro (apud RODRIGUEZ, 2015) afirma que esses últimos são noções fundamentais e informadoras da produção jurídica trabalhista.




    Ainda adaptando definições dirigidas a princípios de outras disciplinas jurídicas, o autor em relevo traz à colação a lição de Couture:




    Enunciado lógico extraído da ordenação sistemática e coerente de diversas normas de procedimento, de modo a outorgar à solução constante destas o caráter de uma regra de validade geral. (apud RODRIGUEZ, 2015, p. 35)




    Avançando no mesmo raciocínio, observa-se a concepção de Real, com destaque para ausência de distinção entre regras e princípios, concernente à definição a seguir.




    Em todo sistema jurídico há inúmeras regras de grande generalidade, verdadeiramente fundamentais, no sentido de que a elas pode vincular-se, direta ou indiretamente, uma série de soluções expressas do direito positivo, uma vez que se podem resolver, mediante sua aplicação, casos não previstos, que tais normas regulam implicitamente. (apud RODRIGUEZ, 2015, p. 35)




    Ao concluir o raciocínio, o professor Américo Plá Rodriguez (2015) propõe uma definição no sentido de harmonizar a produção doutrinária então delineada, mormente visando a um sentido integrativo e supletivo, conforme se observará.




    Linhas diretrizes que informam algumas normas e inspiram direta ou indiretamente uma série de soluções, pelo que podem servir para promover e embasar a aprovação de novas normas, orientar a interpretação das existentes e resolver os casos não previstos. (RODRIGUEZ, 2015, p. 35)




    Em caráter predominantemente descritivo, Rivero Lamas (apud RODRIGUEZ, 2015, p. 36) enuncia os princípios em testilha como jurídicos, normativos, indeterminados e supletivos da legislação, tendo em vista o caráter convencional e, portanto, modificável e substituível, possivelmente atribuído a simples definições.




    Eles assumem a face jurídica na medida em que podem ser sindicáveis pelos tribunais, normativos por não serem eminentemente descritivos e por não detalharem um suporte factual. São também indeterminados, por emanarem sua certeza apenas quando defrontados com uma situação técnica e concreta e, por último, supletivos, por surgirem como exceção face a regras gerais.




    Em que pese o registro de tais colocações, é mister destacar elementos que integram a concepção exposta, na busca de maior amplitude da significação proposta, conforme se observa pelas razões a seguir, como frutos da elaboração doutrinária de Américo Plá Rodriguez (2015).




    Assim, princípios são enunciados básicos cuja amplitude alberga um conjunto indefinido de situações. Admite-se a maior generalidade de um princípio face a uma norma, por sua funcionalidade inspiradora, e sua grande importância para compreensão e colmatação da norma, de modo que pode se dirigir a uma quantidade indeterminada de normas.




    Para a extração de um princípio, parte-se de uma lógica indutiva, para buscar uma solução geral tendo como base de verificação elementos particulares e concordes, aplicando-o, assim a situações até então ausentes de previsão legislativa. Traduz-se em substrato sob o qual se capilariza todo o ordenamento jurídico, por atribuir sentido e orientação à legislação posta, sob um prisma diversificado de disposições.




    Os princípios do direito do trabalho, por sua especificidade, distinguem-se dos pertinentes a outros ramos do direito, e, conforme foi dito, fundamentam sua autonomia e peculiaridade, dada a sua necessária diferenciação dos existentes em outros vértices jurídicos. Por essa razão, Luiz de Pinho Pedreira da Silva (1996) é enfático ao denominá-los de princípios específicos, peculiares ou especiais, elidindo, assim, qualquer confusão com os princípios gerais de direito, universalmente aplicáveis.




    Tal fato não importa, necessariamente, afirmar uma distinção absoluta de todos os princípios trabalhistas, em relação àqueles que inspiram outros ramos do direito, admitindo-se similaridades dentro de universalidades de aplicação. Não devem ser estritamente exclusivos, mas, em uma análise conjunta, devem representar elementos de distinção em relação a outras disciplinas jurídicas.




    No mesmo escólio, afirma-se o necessário liame estrutural entre os princípios trabalhistas, pois, em um âmbito de interpretação e aplicação de um ramo autônomo do direito, eles trazem a identidade que deve revelar unidade e coesão intrínsecas, de modo que cada um encontre uma maneira de harmonizar o tecido normativo, para evitar a fragmentação de um sistema, pois, observados em conjunto, atribuem peculiaridade a seu entendimento.




    A vinculação entre diferentes princípios é tema digno de apontamento pelo autor (RODRIGUEZ, 2015), visto que não é pacífica, na doutrina, as classificações e conceituações pertinentes. Não raras vezes, princípios diversos são admitidos como um só, e o contrário também ocorre na construção intelectual trabalhista, porque, muitas vezes, especificidades estão contidas em uma formulação mais ampla.




    À guisa de uma análise sobre vinculação ou semelhança com outras figuras presentes no arcabouço jurídico, destaca-se, a partir de então, a visão de Américo Plá Rodriguez (2015) acerca do entendimento encetado por outros autores, quando ganha relevo, inicialmente, a comparação entre princípios e normas.




    Dworkin (apud RODRIGUEZ, 2015), segundo tal visão, apresenta críticas ao positivismo jurídico, pelo fato de ele se refletir em um conjunto enfeixado por normas, quando, na verdade, além delas, integram-se os princípios. E ainda afirma:




    Enquanto as normas se aplicam ou não se aplicam, os princípios dão razões para decidir num determinado sentido, mas, à diferença das normas, seu enunciado não determina as condições de sua aplicação. O conteúdo material do princípio – seu peso específico – é que determina quando deve ser aplicado numa determinada situação. (DWORKIN apud RODRIGUEZ, 2015, p. 39)




    Zegrebelsky (apud RODRIGUEZ, 2015) entende que, como conteúdos normativos de origem legislativa, elas se caracterizam, grande parte das vezes, como regras, normas de origem constitucional e se apresentam como princípios, de modo que a distinção entre princípios e regras implica diferenciar entre normas constitucionais ou puramente legais.




    Alexy (apud RODRIGUEZ, 2015) destaca que se trata de um pensamento que adota o mesmo norte de distinções entre princípios e regras, no sentido de que os primeiros se revelam por seu caráter de gradação e otimização, enquanto as regras, por serem eminentemente definitivas, se aplicam por subsunção, conforme se observa a seguir.




    Alexy, que pertence à mesma corrente, distingue a regra que, para cada situação, pode construir uma consequência jurídica definitiva, isto é, prevenindo-se, em determinadas hipóteses, se ordena, se proíbe ou se permite algo ou se autoriza de um modo definitivo. Poder-se-ia chamar de preceitos definitivos. A forma de aplicação que a caracteriza é a subsunção.




    Por sua parte, os princípios são preceitos de otimização, eles prescrevem que algo deve ser feito da maneira mais ampla possível, compatíveis com as possibilidades jurídicas e de fato. Isto significa que podem realizar-se em diversos graus e que a medida da devida realização não depende apenas das possibilidades de fato, mas também das possibilidades jurídicas de realização de um princípio que são determinadas essencialmente não só por regras, mas também por princípios contrastantes. Este último aspecto implica que os princípios são suscetíveis e exigem ponderação. A ponderação é a forma de aplicação característica dos princípios. (ALEXY apud RODRIGUEZ, 2015, p. 40)




    Luigi Mengoni (apud RODRIGUEZ, 2015) toma a acepção proposta por Dowrkin e Zagrebelsky e destaca três pontos acerca da distinção entre os institutos na elaboração constitucional dos princípios, pelo que se observará.




    Apresentam-se como enunciados que, além da interpretação baseada na análise linguística, devem se diferenciar no sentido da obediência às regras e adesão aos princípios.




    Princípios norteiam a tomada de posição diante, em um primeiro momento, da indeterminação, frente a situações apresentadas sem solução imediata. Não guardam relação de referibilidade imediata com casos concretos. Dizem respeito ao direito natural e sua natureza moral subjacente. Princípios morais têm sua funcionalidade direcionada para um comportamento, ou forma de viver, não incidindo, mesmo abstratamente, num dever, que é variável conforme a situação fática determinante, embora norteiem critérios para seu reconhecimento.




    Luiz de Pinho Pedreira (1996) também aponta três diferenças fundamentais entre regras e princípios, conforme a seguinte análise. A primeira delas afirma que as regras estão, sempre de forma expressa, inseridas no ordenamento jurídico interno, enquanto os princípios se encontram implícitos no sistema normativo. Para encontrá-los, é necessário desenvolver um raciocínio de inferência, baseado em um conteúdo normativo ou em um conjunto desses conteúdos. A segunda explica que regras não trazem, em si, possibilidade de exceções que não sejam totalmente enunciadas. Regras são integralmente aplicáveis ou não. Quando implementados os seus preceitos a determinado acontecimento relevante ao direito sob análise, é válida e deve ser aplicada. Sob outro prisma, princípios se apresentam de maneira diferente. Ainda que guardem similitude com as regras, não dispõem, necessariamente, de aplicabilidade automática, mesmo quando presentes elementos de sua implementação. A terceira diferença diz respeito à importância ou à dimensão de peso que os princípios têm, uma vez que admitem exceções e podem se contradizer reciprocamente. Quando diversos princípios colidem, sua dimensão de peso ganha destacada importância para a solução do impasse.
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